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Recurso n° RP/201-0.158

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: EMBRAER - EMPRESA BRASITEIRA DE AERONÁUTICA

IPI - CRÉDITO COMO INCENTIVO À EXPORTA-
ÇÃO - BASE-DE-CÁLCULO - TAXA CAMBIAL DE
CONVERSÃO - A interpretação sistemática
dos atos legais que disciplinam a con-
cessão do benefício fiscal leva a defi-
nir-se a taxa cambial de conversão da
moeda estrangeira como sendo aquela vi-
gente na data do embarque do produto pa
ra o exterior. Recurso especial provido.

/

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis-

cais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso especial, nos

termos do relatório e voto que passam . integrar o presente julgado.

Vencido o Cons. Hamilton de Sá Dantas /.

Sala das Sês aielt)(DF), em' 6 de agosto de 1985.
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: HAROLDO BRAGA LOBO, jOSn FAÇANHA MAMEDE, ROBERTO BARBOSA DÊ"
CASTRO, SEBASTIÃO BORGES TAQUARY e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: EMBRAER - EMPRESA BRASILEIRA DE AERONÁUTICA

RELATÓRIO

A Fazenda Nacional, através de seu Procurador-Re-

presentante junto à ia. Câmara do 29 Conselho de Contribuintes,re

corre de decisão daquele Colegiado, pela qual, por maioria de vo-

tos, foi dado provimento ao recurso voluntário do sujeito passi-

vo. Dita decisão está sintetizada na ementa abaixo transcrita (A-

córdão n9 62.308).	 /

nIPT - CRÉDITO DE EXPORTAÇÃO - Deve ser escritura-
do pelo valor de conversão vigente na data do em-
barque para o exterior. Se, por qualquer razão, o
valor efetivo percebido como pagamento supera ova-
lor considerado na data de embarque, cabe aoexpor
tador creditar-se pela diferença. Recurso Provi-
do."

A matéria em questão é. do amplo conhecimento deste
Colegiado.

Âs Lis. 45/53 estão as razões da recorrente, que são

lidas em plenário.

O Sujeito Passivo em suas contra-razões de fls. 97/

103 adota a argumentação do voto vencedor, tecendo também outras

considerações, que se 1Z.,

É o relat -ó, o.

DMF - DF /19 C-C Secgraf -1600/75
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VOTO— — —

Conselheiro SÉRGIO GOMES VELLOSO, Relator

A matéria constante deste processo é bastante co-

nhecida, ocorrendo vários pronunciamentos por parte desta Cãmara Su

perior, no sentido de o crédito como incentivo ã exportação será

calculado com taxa cambial vigente a época do embarque do produto

para o exterior.

A respeito, se o consubstanciado nos acórdãos n9

CSRF/02-0.148, CSRF/02-0.045 e CSRF/02-0.115 e 0.124.

Na verdade, em termos precisos e categóricos, ter-

-se-á de concluir acertadamente quando do exame da matéria focada,

que a base de cálculo do beneficio fiscal questionado será oda da

ta do embarque da mercadpria para o exterior.

Aliás, com toda a segurança, por ocasião da apreci

ação do Recurso n9 RP/201-0.145, onde era Recorrente a Fazenda Na

cional e Recorrido o Segundo Conselho de Contribuintes, sendo o

sujeito passivo, Volvo do Brasil - Motores e Veículos S.A., esta

Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria de votos, deupro

vimento ao recurso e destacamos os seguintes trechos do voto do

Eminente Conselheiro - Relator, LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS:

"Na espécie em julgamento, trata-se de estímulo fis
cal que o Poder Público, no interesse do desenvoI
vimento económico nacional, defere a determinado
setor da atividade (exportação de manufaturados )uti
lizando-se de ,instrumentos de política tributária
(créditos tributários sobre ... vendas para o ex-
terior, como ressarcimento de tributos pagos in-
ternamente. - D. 1. n9 491/69, art. 19). Dessa for
ma, a apreciação da matéria e a delimitação dese 	 -\\ /
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contornos há de ser feita à. luz da legislação que
- rege os tributos envolvidos; o imposto sobre produ

tos industrializados (como receptor dos créditos)a-
o imposto sobre as exportaçOes (como definidor do
evento-condição).

Pelo texto do art. 19 do D.L. n9 491/69 temos que
as empresas fabricantes e exportadoras de produtos
manufaturados têm direito a utilizar-se de um cre-
dito tributário para dedução do valor do IPI devi-
do em suas operaçOes internas ou para aproveitamen
to sob outras formas autorizadas na legislação,
clusive como recebimento em espécie.

O valor do crédito é apurado mediante sistemática
adotada para cálculo do imposto, ou seja, aplica-
ção de uma aliquota ad valorem sobre o preço deven
das dos produtos (nas condiçoes estipuladas). Essa
sistemática está, expressamente, indicada no regu-
lamento (Decreto número 64.833/69, art.19), quando
diz que o crédito será da importância corresponden
te ao imposto, calculado como se devido fosse, uti
lizando-se as aliquotas especificadas na Tabela da
Incidência do IPI.

Se o valor da venda, em moeda nacional, fosse o
constante da nota fiscal, a questão não se apresen
taria, vez que todos os elementos já estariam conhe-
eidos. Entretanto, esse valor em moeda nacional de'
ve ser encontrado mediante conversão do valor, em
moeda estrangeira, de exportação realizada. A in-
trodução desse novo elemento leva a indagar-se qual
o momento em que, PARA EFEITO DO BENEFICIO (e não
para qualquer outro), deve ser feita a conversão e,
em consequência, qual a taxa cambial a ser utliza-
da.

Nesse passo, verifica-se que o valor do credito
é obtido da mesma forma pela qual se calcula o im-
posto (como se devido fosse) e, ainda, como se fos
se expresso em moeda estrangeira. Conseqüentement e,
sua conversão, em moeda nacional deverá nos termos
determinados no artigo 143 do Código Tributário Na
cional, vale dizer, ao câmbio do dia da ocorrência
do fato gerador, que, no caso presente (estimulo
fiscal a exportação), corresponde ao câmbio do dia
da ocorrência do EVENTO-CONDIÇÃO para autorga do
beneficio: a exportação ou, melhor dizendo, na DA-
TA DO EMBARQUE do produto para o exterior. Nem an-
tes nem depois.

Essa data (do embarque) é a que guarda maior
conformidade com os fatos. E a que mais se ajusta
aos objetivos para os quais a lei foi criada. Nes-
se caminho de interpretação, não se pode deixar de
considerar as motivaç8es que determinam a instru-
ção do beneficio. Uma delas, talvez a mais impor/.

I
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tante, foi a de dar condições de competitividade
às exportações brasileiras, dotando-as de mecanis-
mos capazes de facilitar a penetração de nossos pro
dutos no mercado internacional. Um desses mecanis-
mos é a redução de custos, sem dúvida expressivo,
constitui-se nos tributos internos. Daí constar no
artigo 19 do D.L. n9 491/69 que o incentivolkd ins-
tituído como ressarcimento de tributos pagos inter
namente. Estava, como se vê, na intenção do legis71
lador evitar que tributos fosse exportados o que,
além de ser prática condenada no comércio interna-
cional, contribuiria para viabilizar as vendas ex-
ternas, produtoras de divisas.

Ora, se esse ressarcimento de custos tributári-
os devia ser deduzido dos custos de produção e, por
conseqflencia, dos preços de venda, seu valor teria
que ter a exata dimensão do pretendido pelo Gover-
no. Pois que, se reduzido, não atingiria o objeti
JO, prejudicando o exportador. Se aumentado, além
do devido, significaria ganho injustificado sobre
os esforços da coletividade contribuinte, alem de
sacrifícios não compensado do Erário.

Não é demais ressaltar que a política de incen-
tivos fiscais não prescinde da avaliação CUSTO/BE-
NEFÍCIO. Sendo o custo representado pela renúncia
a uma parcela da receita tributária, a perda decor
rente deve ser dimensionada em termos compativei -s-
com os resultados esperados da atividade que sequiz
estimular. Nem mais nem menos.

Por todas as raz6es mencionadas, tenho que orno-
mento miá adequado para o cálculo do beneficio é
quando da concretização do negócio estimulado (ex-
portação), o que se dá quando da saída da mercado-
ria para o exterior (data do embarque). Nesse mo-
mento, o valor do beneficio corresponde, na justa
medida, aos custos que se pretendeu reduzir. Além
desse termo, é demasia que não se conforma nem com
a lógica, nem com o direito.

E mais adiante, o Conselheiro - Relator reafirma o

atendimento do Fisco, a saber:

Reforça, ainda a certeza do acerto de decisão ma-
joritária o fato de o Ministério da Fazenda, quan-
do do restabelecimento do direito ao gozo do esti-
mulo (Port. MF. n9 89/81), ter definido o momento
da convers -Ãn dn vA.1nr da moeda estrangeira como o
da DATA DO EMBARQUE. Esse disciplinamento não pode
ser tomado como inovação na matéria, eis que se tra
ta do MESMO beneficio, da MESMA, lei e das MES-
MAS condições para usofruição. Trata-se, assim, de
mero esclarecimento para afastar as dúvidas susci-
tadas pela anterior omissão nos atos administrati

•
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